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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA

CONTRATO Nº _____ /2017.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E .............................................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, MARIA EVELINE FERNANDES BARRETO, portadora do CPF n° 293.562.883-72 e RG n° 90003031352 – SSPDS-CE, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, ................................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ......................................................................................,  inscrita no CNPJ sob o nº ....................................., adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por ................................................................................., portador  do CPF nº ........................................................... e R.G nº ....................................................., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fulcro no parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº ____, e o que consta do Processo Administrativo TRT7 nº 2.163/2016, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de limpeza e conservação com fornecimento de materiais, utensílios e equipamentos nos prédios e demais instalações que integram o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, compreendendo o Tribunal - 2ª Instância e o Fórum Autran Nunes – 1ª Instância, nesta Capital, e Varas Trabalhista da Justiça do Trabalho no Interior deste Estado, nos endereços indicados no Anexo I do Termo de Referência, de forma continuada.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ______/_______ e seus anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.2. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. A contratada deverá prestar os serviços de limpeza e conservação, na forma relacionada no ANEXO III do Termo de Referência, de segunda a sexta (jornada de 44 h semanais), em horário a ser estabelecido, compreendido entre 7h e 22h, respeitado o intervalo intra jornada, conforme áreas relacionadas no ANEXO II do Termo de Referência.

3.1.1. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos sábados, domingos e feriados, entre 7h e 22h, respeitada a carga horária semanal, com a prévia programação e autorização do fiscal do contrato, sem ônus adicionais para o Contratante.

3.1.2. Nos feriados exclusivos do Contratante não extensivos aos terceirizados - datas determinadas pelo calendário Oficial desta Instituição Trabalhista – a critério da fiscalização - poderá haver compensação das horas não trabalhadas, desde que efetuada dentro do mês da ocorrência dos feriados supramencionados.

3.1.3. Excepcionalmente, a critério do contratante, os serviços poderão ser prestados em localidades diversas das relacionadas no Anexo I do Termo de Referência, dentro do mesmo horário estabelecido, ficando o transporte dos empregados, nestes casos, sob a responsabilidade do contratante.

3.1.4. Em atenção ao disposto na Resolução CSJT nº 131/13, 10% (dez por cento) dos postos deverão ser preenchidos por trabalhadores afrodescendentes durante toda a execução contratual.

3.1.5. Para a realização dos serviços de limpeza e desinfecção dos sanitários masculinos e femininos de uso público no Fórum Autran Nunes deverão ser locados 2(dois) postos com percepção de ADICIONAL DE INSALUBRIDADE em grau máximo, de acordo com a súmula 448 do TST, preenchidos por profissional do sexo correspondente.

3.2. Os serviços deverão ser realizados, acompanhados, orientados e controlados por encarregados empregados da contratada, segundo as diretrizes estabelecidas pela contratante. 

3.3. Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os materiais, utensílios e equipamentos necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os Equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento.

3.4. A prestação dos serviços, onde couber, deverá ser estendida a novos locais que venham, porventura, a substituir os existentes.  

3.5. O contratado não poderá subcontratar.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1. Emitir a Nota de Empenho, proceder à assinatura do Contrato e à emissão da Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste Termo;

4.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Contratante relacionadas à execução do contrato;

4.3. Exercer a fiscalização dos serviços e a gestão contratual por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

4.4. Manter controle gerencial acerca da utilização dos materiais empregados na execução dos serviços;

4.5. Manter controle gerencial acerca da produtividade do pessoal empregado na execução dos serviços;

4.6. Disponibilizar instalações sanitárias;

4.7. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

4.8. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, utensílios e equipamentos;

4.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

4.10. Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste Termo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo;
5.2. No momento da assinatura do contrato: 

5.2.1. Autorizar a Administração a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista neste Termo;

5.2.2. Autorizar a abertura da conta vinculada;

5.2.3. Autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

5.3. Atender ao chamado da CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação por escrito;

5.4. Designar formalmente, por ocasião da assinatura do contrato, mediante comunicação escrita, preposto(s) e substituto(s) eventual(is) responsável(is) por representar a contratada para gestão administrativa do contrato.

5.4.1. Além da gestão administrativa do contrato, a contratada deverá realizar visitas mensais na Capital e bimestral nas Varas Trabalhistas da Região Metropolitana e do Interior para o acompanhamento dos serviços. Ao final das visitas deverá ser entregue relatório ao responsável pela fiscalização, informando todos os problemas enfrentados e as soluções adotadas. 
5.5. Iniciar a execução dos serviços, até o décimo dia útil seguinte ao recebimento da(s) ordem(ns) de serviço, emitida(s) pela fiscalização da CONTRATANTE;

5.6. Executar diretamente os serviços de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo, sem transferência de responsabilidades, implementando, de forma adequada, plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz e a realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências, objeto dos serviços. Os serviços deverão ser executados de maneira a não interferir no andamento da rotina de funcionamento do CONTRATANTE.

5.7. Fornecer todos os materiais, utensílios e equipamentos, em quantidade, qualidade e tecnologia adequados, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, da forma que segue:

Materiais: no primeiro dia da prestação do serviço e até o último dia útil do mês anterior ao da prestação do serviço, sendo MENSALMENTE para a Capital (TRT e FÓRUM) e BIMESTRALMENTE para as Varas da Região Metropolitana e interior;

Utensílios: no primeiro dia da prestação do serviço e sempre que solicitado pelo fiscal do contrato, dentro das quantidades determinadas;

Equipamentos: em até 5(cinco) dias a contar da solicitação do fiscal do contrato.

5.7.1. Durante a execução do contrato, se constatado que os materiais e equipamentos fornecidos não atendem às necessidades quanto ao desempenho, a CONTRATADA deverá substituí-los, devendo apresentar outros novos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, devendo, ainda, proceder à prévia aprovação do CONTRATANTE;

5.8. Selecionar e preparar os empregados que irão prestar serviços, treinando-os para o uso adequado dos materiais, utensílios e equipamentos, e ainda, quanto à prevenção de incêndios, objetivando a correta execução dos serviços;

5.9. Os empregados deverão possuir, pelo menos, o nível de escolaridade ou experiência mínimas, de acordo com as atividades que irão desempenhar, conforme os serviços a seguir relacionados:

	SERVIÇOS
	ESCOLARIDADE
	EXPERIÊNCIA

	Encarregado
	Ensino médio completo OU 6 (seis) meses

	Servente
	Ensino fundamental completo OU 3 (três) meses


5.10. Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de prepostos, a fim de solucionar problemas em envolva(m) o(s) responsáveis pela execução dos serviços, treinamentos, requisições de serviços, fornecimento de materiais, utensílios e equipamentos e documentos e demais assuntos relacionados com a prestação dos serviços.

5.11. Os prepostos terão a obrigação de se reportar aos fiscais do contrato, por escrito, em livro próprio, acerca de qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas, bem como atender prontamente às observações e exigências dos fiscais do contrato e prestar os esclarecimentos solicitados.

5.11.1. Os prepostos deverão possuir capacidade de garantir o bom andamento dos serviços, ser devidamente treinados, com capacidade de liderança, responsabilidade da função, atendimento de pessoas, motivação de equipe, identificação de riscos em geral e outros necessários à capacitação profissional de encarregado.

5.11.2. Os prepostos terão a obrigação de atender e solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo, se reportar aos fiscais do contrato, por escrito, em livro próprio, acerca de qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas, bem como atender prontamente às observações e exigências dos fiscais do contrato e prestar os esclarecimentos solicitados.

5.12. Obter dos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados no contrato objeto deste Termo, AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO MEDIANTE DEPÓSITO BANCÁRIO;
5.13. Apresentar acordo individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva para compensação de jornada de trabalho nos termos da Súmula 85 do TST. 

5.14. Apresentar, caso solicitado, perícia realizada por profissional competente e devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Previdência Social a fim de atestar grau de insalubridade/periculosidade;
5.15. Os profissionais empregados na execução dos serviços deverão cumprir normas e procedimentos sanitários; contornar situações adversas; demonstrar cordialidade; demonstrar dinamismo; trabalhar em equipe; lidar com estresse; demonstrar capacidade de organização; demonstrar senso de responsabilidade; manter-se atento; demonstrar discrição; demonstrar criatividade; ouvir atentamente (saber ouvir); demonstrar proatividade; além de demonstrar equilíbrio emocional, manter-se disciplinados e cuidar da aparência e higiene pessoal; 

5.16. Fazer o controle de frequência individual do(s) profissional(is) alocado(s) na CONTRATANTE no local da prestação dos serviços. 

5.17. Manter o quantitativo de empregados, observando o horário estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com as leis trabalhistas, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências, no prazo máximo de 2 (duas) horas após o início da prestação dos serviços.

5.17.1. Nessa ocasião deverá ser encaminhada CARTA DE APRESENTAÇÃO, contendo, além das informações do substituto, o nome do empregado ausente e o motivo da ausência.

5.18. Dar conhecimento à fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas, decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões necessárias, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas.

5.19. A CONTRATADA deverá informar aos fiscais do contrato, por escrito, até o dia 20 de cada mês, relação com nome e período dos empregados que usufruirão férias no mês subsequente.

5.20. Não programar férias de mais de 15% de seu efetivo em um único mês.

5.20.1. No TRT e no Fórum a Contratada deverá ajustar as férias de seus empregados de modo que no período de 10 de dezembro a 10 de janeiro de cada ano não haja ninguém de férias. 

5.21. Substituir, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após o recebimento da respectiva comunicação da Administração, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentatório à disciplina do Contratante ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte da fiscalização. Tais profissionais também não poderão suprir as eventuais ausências, tampouco realizar a substituição de profissionais em licenças, férias, suspensões, dispensas etc.;

5.22. Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, mediante depósito bancário, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

5.23. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços:

5.23.1. a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

5.23.2. o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e Receita Federal do Brasil e FGTS, com o objetivo de verificar se as suas contribuições foram recolhidas;

5.23.3 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização.

5.24. Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente; 

5.25. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

5.26. Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação no pacto laboral, na quantidade mínima de dois conjuntos completos (ambos entregues na mesma data) para cada empregado a cada período de 12 meses. 

5.26.1. Os uniformes devem ser confeccionados, preferencialmente, com produtos menos poluentes e agressivos ao meio ambiente que utilizem tecidos que tenham em sua composição fibras oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico.

5.26.2. O uniforme deverá ser condizente com o ambiente de trabalho e o tipo de serviço e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. 

5.26.3. A CONTRATADA deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE. 

5.26.4. Nos casos em que o empregado não puder utilizar o calçado padrão, a CONTRATADA deverá fornecer calçado alternativo, dentro dos padrões e normas de segurança exigidos, além de fornecer relação nominal desses empregados, acompanhada dos respectivos atestados médicos.

5.26.5. As despesas com uniformes serão exclusivamente da CONTRATADA;

5.27. Fornecer crachás aos seus funcionários, contendo seu nome e o da CONTRATADA, com fotografia 3x4 recente e a palavra SERVENTE/ENCARREGADO, sendo obrigatório seu uso. As despesas com identificação serão exclusivamente da CONTRATADA;

5.28. Fornecer aos seus empregados, às suas expensas, e exigir o uso de equipamentos de proteção individual que se fizerem necessários, em observância à Norma Regulamentadora nº 6 do MTPS, bem como os necessários à coleta, remoção ou manipulação de lixo e de limpeza de dependências sanitárias e esgotos.

5.29. Disponibilizar rádios transceptores portáteis para comunicação entre a Fiscalização do contrato e seus encarregados, nas quantidades e especificações previstas no Anexo VI do Termo de Referência, sendo de responsabilidade da Contratada a sua manutenção. 

5.29.1..As baterias dos rádios deverão ser substituídas sempre que apresentarem defeitos ou sinais de desgaste.

5.30. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

5.31. Fiscalizar a limpeza e a organização dos vestiários de uso dos seus empregados, criando normas para utilização e aplicando, sempre que necessário, as penalidades cabíveis aos profissionais que não cumprirem o regulamento.

5.32. Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência dos contratos de trabalho, às suas expensas, os exames médicos e complementares pertinentes de seus empregados, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

5.33. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e preservação dos recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433/97 e da legislação local, considerando a política socioambiental do órgão;

5.34. Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades no órgão, procedendo ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, com separação dos resíduos orgânicos e destinação adequada, de acordo com o programa de coleta seletiva do órgão em observância do Decreto nº 5.940/2006;

5.35. Respeitar a legislação e as Normas Técnicas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

5.36. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Previdência Social;

5.37. Recolher o óleo de cozinha, se houver, e destiná-lo para reciclagem, com a total proibição de que este seja despejado na rede de esgoto;

5.38. Apresentar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, ambos regidos pelas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Previdência Social até o terceiro mês de execução do contrato;

5.38.1. Esses documentos deverão, quando expirada a validade, ser devidamente atualizados durante toda a vigência contratual;

5.39. Assegurar, durante a jornada de trabalho, até o terceiro mês de execução do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança do trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

5.40. Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

5.41. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, e a cada ano de renovação do contrato, durante a jornada de trabalho, visando à adoção de práticas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água, redução de produção de resíduos sólidos e coleta seletiva, observadas as normas ambientais vigentes e a política socioambiental do órgão;

5.42. Apresentar comprovante de cumprimento do disposto nos itens 5.38, 5.39, 5.40 e 5.41, juntamente com a documentação referente ao terceiro mês de vigência do contrato.

5.43. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito;

5.44. Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais;

5.45. Não suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;

5.46. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Contratante;

5.47. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

5.48. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais, utensílios e equipamentos empregados. A fiscalização do CONTRATANTE lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar;

5.49. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados ou prepostos, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do CONTRATANTE, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a CONTRATADA assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

5.50. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
5.51. Informar o regime tributário, os Códigos CNAE, FAP e RAT ajustado, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais, compatíveis com o serviço contratado e as suas alterações, devidamente comprovados;

5.52. Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), da Legislação Social, Previdenciária e Trabalhista, quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com o Contratante. 

5.53. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, sociais e fiscais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo;

5.54. Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

5.55. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

5.56. Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo CONTRATANTE, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, inclusive nos casos de criação/extinção de Varas/Postos Avançados em quaisquer localidades do Ceará.  Para efeito de apuração de custos, será utilizada como parâmetro a planilha de custos e formação de preços da localidade contratada mais próxima adequada à legislação municipal;
5.57. Comunicar ao FISCAL ADMINISTRATIVO, eventuais demissões dos empregados locados no Contratante, baixa da CTPS e exames médicos demissionais, acompanhados da  documentação referente;
5.58. Informar ao FISCAL ADMINISTRATIVO, quando do término da vigência do mesmo, a situação dos empregados, se realocados em outra atividade de prestação de serviços sem que ocorra a extinção do Contrato de Trabalho ou despedidos, com a devida comprovação.
5.59. Caso o contratante solicite, disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

5.60. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para a execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DAS TAREFAS DOS ENCARREGADOS

6.1. Supervisionar o serviço dos serventes sob sua responsabilidade, zelando pelo cumprimento de prazos e pela qualidade do serviço, providenciando a solução dos problemas que surgirem.

6.2. Fazer levantamento das áreas onde os serviços serão executados.

6.3. Distribuir e fiscalizar as tarefas.

6.4. Distribuir os materiais, utensílios e equipamentos necessárias à limpeza.

6.5. Fazer a cronometragem e verificar a produtividade e a qualidade dos serviços prestados;

6.6. Observar os ambientes e suas peculiaridades, como:

6.6.1. acessibilidade aos locais;

6.6.2. o melhor horário para executar os serviços;

6.6.3. tipos de recinto: gabinetes, secretarias, auditórios, corredores, locais de atendimento ao público, jardins, calçadas, pátios, estacionamentos, coberturas, subestação, oficinas, arquivos, locais restritos e outros.

6.7. Orientar a equipe sob sua responsabilidade quanto aos tipos de revestimentos (pisos, paredes e forros) e suas peculiaridades, observando quanto ao uso adequado de produto de limpeza (tipo, quantidade e concentração).

6.8. Orientar e supervisionar os serviços de limpeza e conservação dos equipamentos eletro-eletrônicos, eletrodomésticos, luminárias, mesas, armários etc.

6.9. Treinar e supervisionar o uso de equipamentos e utensílios de limpeza, verificando o cuidado com o manuseio e as condições de funcionamento dos equipamentos.

6.10. Orientar e fiscalizar os profissionais que compõem a equipe contratada quanto a:

6.10.1. higiene pessoal;

6.10.2. apresentação pessoal;

6.10.3. educação doméstica;

6.10.4. abordagem aos usuários dos locais onde será executado o serviço;

6.10.5. discrição, principalmente em locais restritos;

6.10.6. aplicação e manuseio corretos de produtos de higienização de ambientes;

6.10.7. prevenção quanto aos riscos inerentes a cada tarefa;

6.10.8. cuidados com o manejo de lixo dos diversos recintos;

6.10.9. atendimento de emergências;

6.10.10. consumo de água, energia e outros insumos;

6.10.11. uso de equipamentos de proteção individual (EPI).

6.11. Controlar a pontualidade e a assiduidade dos empregados da Contratada, providenciando a substituição daquele que faltar.

6.12. Lançar diariamente no “Livro de Ocorrências” disponibilizado pelo CONTRATANTE para as unidades do Tribunal e Fórum o efetivo de empregados, eventuais faltas ou atraso, providências tomadas, dificuldades encontradas, ou quaisquer ocorrências relativas à execução do contrato dignas de registro.

6.13. Informar à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

6.14. Comunicar, verbal e imediatamente, à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, registrar no “Livro de Ocorrências”, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos.

6.15. Não permitir que empregados da Contratada desempenhem, no horário de expediente, tarefas estranhas ao serviço contratado.

6.16. Zelar pela manutenção dos estoques de materiais de higiene e limpeza da Contratada em níveis adequados a assegurar a continuidade dos serviços.

6.17. Proceder à revisão diária de todos os serviços executados.

6.18. Utilizar rádio transceptor portátil para comunicação com a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE na execução de suas tarefas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS MATERIAIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS

7.1. A Contratada deverá manter, durante a vigência contratual, à disposição da equipe de pessoal, os equipamentos, utensílios e materiais, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e substituídos, quando danificados ou extraviados, sem impactar a prestação do serviço e sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

7.2. Em atenção ao Guia de contratações sustentáveis da Justiça do Trabalho, a contratada deverá fornecer:

a) Materiais menos agressivos ao meio ambiente.

b) Produtos concentrados, preferencialmente.

c) Sabão em barra e detergentes em pó preferencialmente à base de coco ou isentos de fósforo e, quando inexistentes no mercado, exigência de comprovação de teor que respeite o limite máximo de concentração de fósforo, conforme Resolução CONAMA nº 359, de 29 de abril de 2005.

d) Os produtos saneantes domissanitários de qualquer natureza devem utilizar substâncias tensoativas biodegradáveis.

e) Esponjas fabricadas com adesivo à base de água e sem solventes orgânicos.

f) Produtos que possuam comercialização em refil.

g) Os produtos usados na limpeza e conservação de ambientes, também denominados saneantes, devem conter rótulo com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, lote, CNPJ, químico responsável e nº CRQ, nº de registro na ANVISA, prazo de validade e peso. 

7.3. A Contratada somente utilizará materiais de primeira linha de qualidade a serem entregues, nas quantidades informadas no ANEXO VI - A do Termo de Referência, em embalagens originais de fábrica ou de comercialização, lacradas, onde deverá constar obrigatoriamente a quantidade (peso ou volume), na presença da fiscalização da execução nos termos do item 5.7.
7.4. Durante a execução do contrato, se constatado que os materiais, utensílios e equipamentos fornecidos não atendem às necessidades quanto ao desempenho, a Contratada deverá substituí-los, devendo apresentar outros novos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, devendo, ainda, proceder à prévia aprovação do CONTRATANTE;

7.5. Todos os materiais, utensílios e equipamentos de sua propriedade devem ser identificados, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.

7.6. Todos os utensílios e equipamentos fornecidos pela Contratada deverão ser preferencialmente novos, ficando sob a responsabilidade desta a manutenção e substituição quando depreciados.

7.7. A FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE poderá exigir amostras dos materiais, utensílios e equipamentos que julgar necessárias para a adequada avaliação dos produtos.

7.8. Os materiais, utensílios e equipamentos que forem rejeitados pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, seja por motivo de desacordo com as especificações ou julgados inadequados, deverão ser imediatamente retirados do local de prestação do serviço.

7.9. A Contratada deverá utilizar utensílios e equipamentos sempre em perfeitas condições de funcionamento, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações em geral do CONTRATANTE.

7.10. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica e a seus operadores e usuários.

7.11. Os equipamentos ou utensílios que forem retirados de uso para serviços de manutenção ou reparos deverão ser provisoriamente substituídos por outros de igual eficiência, no prazo máximo de 24 horas. A Contratada, antes de iniciar os serviços ou sempre que fizer substituições, relacionará os equipamentos a serem utilizados, fornecendo descrição sumária dos mesmos, além de apresentá-los previamente à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE que poderá recusar qualquer equipamento considerado inadequado para realização dos serviços.

7.12. Fica vedado à Contratada recorrer a setores ou servidores do CONTRATANTE para efetuar reparos ou consertos em equipamentos de sua propriedade, devendo substituir qualquer equipamento julgado inadequado ou ineficiente para realização dos serviços.

7.13. Não será permitido, sob pena de rescisão de contrato, o uso de produtos tóxicos, segundo classificação do Ministério da Saúde, nas áreas de limpeza e conservação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

8.1. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.

8.2. É vedado retirar empregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE.  

8.3. É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos, para ligações de qualquer natureza. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA.

8.4. Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

8.4.1. Sem farda ou com fardamento incompleto, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;

8.4.2. Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

I - Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual;

II - fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato; 

III - fiscal administrativo do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato. 

9.1 A gestão do contrato será exercida pelo representante da Administração especialmente designado.

9.2 A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO será exercida, em razão da localidade da prestação do serviço no Contratante, pelas Unidades abaixo descritas: 

9.2.1 A fiscalização da execução no TRT Sede e no Fórum Autran Nunes será realizada pelo Coordenador da Coordenadoria Administrativa e Judiciária do Fórum Autran Nunes - CADJFAN, denominado FISCAL TÉCNICO, servidor do município de Trairi, Vilebaldo Barbosa Martins Filho, auxiliado no TRT Sede e Anexos pela técnica judiciária – Área Administrativa – Coordenadora de serviços, Maria Luciene Bezerra da Silva e no Fórum Autran Nunes e seus Anexos pelo técnico judiciário – Área Administrativa- Coordenador de serviços, Napoleão Pereira de Souza Júnior.

9.2.2 A fiscalização da execução no Fóruns/Varas do Trabalho da Região Metropolitana e Interior do Estado será realizada pelos respectivos Diretores de Varas ou por servidor designado.

9.3. Justifica-se a centralização da fiscalização, como forma de garantir a observância das competências que envolvam providências dependentes de outra Diretoria de mesmo nível hierárquico.

9.4. A fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contrato será exercida pela Coordenadora da Assessoria Técnica de Acompanhamento de Gestão de Contratos (ATAGC/DG), denominado FISCAL ADMINISTRATIVO, Analista Judiciária, Raimunda Maria Bernardes Fonseca, com fulcro no parágrafo único do art.50 da Resolução TRT7 nº 200/2014.

9.5. Após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, será promovida reunião inicial entre Fiscais do Contrato e Contratada, devidamente registrada em Ata, com o esclarecimento de todas as obrigações contratuais e peculiaridades do contrato firmado.

9.6. Os fiscais técnicos do contrato terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

9.7. Os fiscais do contrato deverão comunicar à Administração do Contratante qualquer fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

9.8. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente do Contratante.

9.9. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5916/94 (Fiscal da Execução - Fórum Autran Nunes) e 3388 9256/9255 (Fiscal administrativo ATAGC/DG).

9.10. A administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.11. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.12. Caberá ao GESTOR do CONTRATO do Contrato:

9.12.1. Emitir a Ordem de Serviço;

9.12.2 Acompanhar e adotar todas as providências visando garantir a adequada execução contratual; 

9.12.3 Controlar as despesas vinculadas ao contrato com elaboração de demonstrativos que forneçam as projeções para o exercício;

9.12.4 Manifestar-se, com antecedência, relativamente ao interesse na prorrogação dos contratos de natureza continuada, avaliando a necessidade, o desempenho e a vantajosidade da renovação contratual, inclusive realizando a pesquisa de mercado, observando o mínimo 120 dias para os contratos com mão de obra residente; 

9.12.5 Prestar informações quanto ao desempenho da contratada, inclusive à conveniência da manutenção da contratação, qualidade técnica do objeto contratado e necessidade de ajustes em projeto, serviço, supressões ou acréscimos quantitativos e qualitativos ao contrato, acompanhado das devidas justificativas, ouvindo o fiscal, quando necessário;

9.12.6 Implementar medidas que possibilitem uma melhor condução dos trabalhos desenvolvidos pela unidade visando à racionalização e redução de despesas; 

9.12.7 Manter controle do saldo de empenho, informando à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, Orçamento e Finanças a necessidade de reforço, quando de sua insuficiência; 

9.12.8 Manter controle dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

9.12.9 Informar ao Ordenador de Despesa as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando cancelamento ou inscrição de saldo de empenho à conta Restos a Pagar;

9.12.10 Demais atos e medidas necessários ao gerenciamento adequado do contrato;

9.12.11 Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação;

9.12.12 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão);

9.12.13 Comunicar ao preposto da Contratada sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

9.12.14 Manter controle da atuação dos FISCAIS TÉCNICOS e ADMINISTRATIVOS;

9.12.15 Analisar e aprovar a Documentação apresentada pela CONTRATADA e pelos FISCAIS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS referente aos serviços prestados mensalmente;
9.13 Caberá aos FISCAIS TÉCNICOS do CONTRATO: 

9.13.1 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo IV do Termo de Referência;

9.13.2 Receber provisoriamente os serviços: Avaliar a qualidade dos serviços contratados mediante preenchimento da avaliação da qualidade dos serviços (Anexo VIII do Termo de Referência); 

9.13.3 Encaminhar à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante e-mail, com cópias à SAA e CADJFAN, a avaliação da qualidade dos serviços (Anexo VIII do Termo de Referência); 

9.13.4 Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

9.13.5 Comunicar ao preposto da CONTRATADA sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

9.13.6 Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

9.13.7 Proceder à conferência, diária, do relatório lançado pela CONTRATADA no “Livro de Ocorrências”, registrando as ocorrências que julgar pertinentes.

9.13.8 Notificar à CONTRATADA acerca de eventuais imperfeições na execução dos serviços, que deverá corrigir, refazer e retificar, às suas expensas, os serviços ou em desacordo com as especificações ou que não estejam dando resultados satisfatórios.

9.13.9 Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da FISCALIZAÇÃO, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

9.13.10 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem estas solicitações.

9.13.11Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

9.13.12 Ordenar à CONTRATADA a correção ou refazimento das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

9.13.13 Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação.  

9.13.14 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou corresponsabilidade de sua parte para com a CONTRATADA, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, julgar inconveniente. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do CONTRATANTE.

9.13.15 Na hipótese do item anterior a CONTRATADA adotará providências imediatas, a fim de assegurar a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.

9.14. Ao FISCAL ADMINISTRATIVO do contrato caberá:

9.14.1. Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo IV do Termo de Referência;

9.14.2. Verificar mensalmente o cumprimento das obrigações fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA, exigindo da mesma a documentação necessária e relacionando as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas;

9.14.3. O FISCAL ADMINISTRATIVO deverá encaminhar ao GESTOR DA CONTRATAÇÃO, após análise da documentação, informação acerca da aptidão da empresa para pagamento das notas fiscais, como também eventuais descumprimentos contratuais para deliberação sobre a possível aplicação de sanções administrativas;

9.14.4. Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. O objeto deste certame será recebido mensalmente, em duas etapas:

10.1.1. Provisoriamente, pelos FISCAIS TÉCNICOS, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. O recebimento provisório consistirá no encaminhamento da avaliação da qualidade dos serviços à CONTRATADA, conforme item 9.13.3; 

10.1.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, do recebimento da nota fiscal de serviços, pelo GESTOR DO CONTRATO, com base na verificação do trabalho feito pelos fiscais e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, observado o disposto alínea “b”do art. 73 da Lei nº. 8.666/93.

10.1.2.1 A(s) nota(s) fiscal(is) de serviços somente deverá(ão) ser emitida(s) após o recebimento pela contratada, da  avaliação(ões) da qualidade dos serviços prestados (Anexo VIII do Termo de Referência) a ser emitido pelos FISCAIS TÉCNICOS de cada Unidade.

10.2. O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste Termo, verificados posteriormente.

10.3. Caso a documentação apresente incorreção, o prazo para pagamento será contado a partir do recebimento da documentação regularizada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO

11.1. A Contratada deverá apresentar garantia de execução do contrato nos moldes do art. 56 da Lei 8.666/93 de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 

a) a contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado do recebimento do contrato assinado, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária; 

b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

2. prejuízos diretos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada; 

c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens da alínea “b”; 

d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante; 

e) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 

f) a garantia será considerada extinta: 

1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

2. em até 3(três) meses após o término da vigência do contrato, podendo ser estendida em caso de ocorrência de sinistro; 

g) o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

h) a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, nos termos do artigo 19, XIX, k da IN02/08.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

12.1. Dá-se a este Contrato o valor mensal de R$ ............. (...............) e anual de R$ .............. (............), conforme discriminado abaixo:
	LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	VALOR ANUAL DOS SERVIÇOS

	Prédio Sede do TRT, Anexos e         Depósito (Eusébio)
	R$ 
	R$ 

	Fórum Autran Nunes, Anexos e          Arquivo (Jabuti)
	R$ 
	R$ 

	Fórum Autran Nunes (Insalubridade)
	R$ 
	R$ 

	Fórum do Cariri
	R$ 
	R$ 

	Aracati
	R$ 
	R$ 

	Baturité
	R$ 
	R$ 

	Caucaia
	R$ 
	R$ 

	Crateús
	R$ 
	R$ 

	Eusébio
	R$ 
	R$ 

	Iguatu
	R$ 
	R$ 

	Limoeiro do Norte
	R$ 
	R$ 

	Maracanaú
	R$ 
	R$ 

	Pacajus
	R$ 
	R$ 

	Quixadá
	R$ 
	R$ 

	São Gonçalo  do Amarante
	R$ 
	R$ 

	Sobral
	R$ 
	R$ 

	Tianguá
	R$ 
	R$ 

	Encarregados 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL DO SERVIÇO
	R$ 
	R$ 


12.2. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo a Contratada o compromisso de executar o serviço nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, utensílios e equipamentos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
12.3. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

12.4. No preço estão incluídos todos os custos com os materiais, utensílios e equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço, inclusive eventuais despesas para abertura e manutenção da conta depósito vinculada (que deverão ser suportadas na taxa de administração).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS

13.1. Será permitida a repactuação dos preços do Contrato, como espécie de reajuste contratual, em razão de novo Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho.

13.2. Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em Convenção, Acordo Coletivo ou em decorrência de Lei.

13.3. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá observar o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

13.4. A repactuação será precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços e do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

13.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na Proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Sentença Normativa, Acordo ou  Convenção Coletivos.

13.6. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO
14.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento definitivo, podendo ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas na Avaliação da qualidade dos Serviços – AQS (Anexo VIII do Termo de Referência), que define objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e os respectivos ajustes do pagamento. Caso ocorram faltas sem a devida substituição, o valor correspondente à quantidade de dias faltados deverá ser glosado na fatura, sem prejuízo dos eventuais ajustes da fatura e das sanções cabíveis.

14.1.1. A Contratada deverá entregar, ainda, os seguintes documentos: 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, relação dos empregados, inclusive substitutos, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), dos exames médico admissionais, do comprovante de escolaridade/experiência, de comprovação dos requisitos para recebimento do salário família, do termo de opção do recebimento de vale-transporte, da certidão de antecedentes criminais, bem como autorização para pagamento mediante depósito bancário, bem como acordo individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva para compensação de jornada de trabalho. 

a.1 Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente formalizadas junto ao órgão, da mesma forma.
b) até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF:

b.1 certidão conjunta relativa aos tributos federais (Dívida Ativa da União e INSS);

b.2 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital/Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

b.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
c) Juntamente com a Nota Fiscal (em arquivo digital e em papel):

c.1 comprovante de recolhimentos do FGTS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio dos  seguintes documentos:
c.1.1 cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
c.1.2 cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c.1.3 cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo do Fechamento – Tomador de serviços/obra e Resumo de Fechamento – Empresa – FGTS;

c.1.4 cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);
c.2 comprovante de recolhimentos das contribuições ao INSS referente ao mês anterior ao da prestação dos serviços, por meio de:

c.2.1  cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

c.2.2 cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c.2.3 cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c.2.4 cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Tomador de serviços/obra e Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Empresa;

c.2.5 cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

c.3 cópia da folha de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

c.4 prova de quitação, mediante depósito bancário, da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

c.5 espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

c.6 prova de concessão e pagamento de férias (mediante depósito bancário), verbas rescisórias e outras devidas aos empregados;

c.7 prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso;

c.8 realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

c.9 comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Previdência Social das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED.
d) quando solicitado pela Administração:
d.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

d.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

d.3 cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d.4 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

d.5 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

d.6 comprovantes de pagamento de prêmio de seguro, acompanhados da apólice de seguro exigidos por lei ou pelo contrato.

e) quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 60(sessenta) dias:
e.1 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
e.2 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
e.3 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 
e.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados;

14.1.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados na alínea "a" do subitem 14.1.1..

14.1.3. Quando o empregado constar mais de 01(um) ano de serviço a homologação deve ser feita pelo sindicato. 
14.1.4. A Administração procederá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA: 
14.1.4.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
14.1.4.2 deixar de utilizar materiais, utensílios e equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.1.5 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

 I=(TX/100)

       365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONTA VINCULADA
15.1. A CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS observará o disposto no Ato TRT7 nº 82/2016, de 11/03/2016, da Presidência do CONTRATANTE, e suas alterações, constante do Anexo V – A do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da natureza de despesa 3390 37 – LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA, constante da Atividade 15.108.02.122.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de empenho nº __________________.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
17.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, se praticar alguma das seguintes ações:

a) apresentar documentação falsa;

b) deixar de entregar documentação exigida no Contrato;

c) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto do Contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

18.2. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de serviço sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor anual do contrato, limitada a 10% (dez por cento).

18.3. O atraso injustificado para o início da prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada a 10% (dez por cento).

18.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

18.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.6. Além das sanções previstas nos itens supra e de eventuais descontos decorrentes da avaliação da qualidade dos serviços a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.
c) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:
TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% do valor mensal do Contrato ou valor total por empregado*

	2
	0,2% do valor mensal do Contrato ou valor total por empregado*

	3
	0,3% do valor mensal do Contrato ou valor total por empregado*

	4
	0,4% do valor mensal do Contrato ou valor total por empregado*


* Quando a incidência prevista na tabela 2 ocorrer POR EMPREGADO o grau constante da tabela 1 será aplicado sobre o valor total por empregado. Nos demais casos, será sobre o valor mensal do contrato. 

TABELA 2

	IITEM
	DESCRIÇÃO


	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	02
	Permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Contratante.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	03
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato.
	1
	Por serviço e por dia

	04
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados.
	2
	Por empregado e por ocorrência

	05
	Retirar do Contratante quaisquer materiais, utensílios e equipamentos, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	2
	Por item e por ocorrência

	06
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
	2
	Por empregado e por dia

	07
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	4
	Por ocorrência

	08
	Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
	4
	Por dia 

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:



	IITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	09
	Fornecer uniforme/crachás aos empregados de acordo com o estabelecido neste Termo.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	10
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Substituir empregado dentro do prazo estabelecido neste Termo. 
	2
	Por empregado e por ocorrência

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal do contrato.
	2
	Por ocorrência

	13
	Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas.
	1
	Por ocorrência

	14
	Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE.


	2
	Por ocorrência

	15
	Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados no prazo determinado pela fiscalização do CONTRATANTE. 
	2
	Por ocorrência

	16
	Observar, na execução dos serviços, normas e procedimentos necessários à preservação ambiental.
	2
	Por ocorrência

	17
	Efetuar a reposição de empregados faltosos.
	2
	Por empregado e por dia

	18
	Fornecer transporte e alimentação, na forma estipulada.
	2
	Por empregado e por dia

	19
	Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com a legislação vigente. 
	2
	Por empregado e por ocorrência

	20
	Fornecer os materiais, utensílios e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	3
	Por ocorrência

	21
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.


	3
	Por ocorrência

	22
	Informar, a cada ano-calendário, a alteração do regime tributário e, quando for o caso alteração dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais.
	3
	Por ocorrência

	23
	Não apresentar garantia contratual.
	3
	Por dia


18.7. Multa, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento), calculada sobre o valor mensal do Contrato ou valor total por empregado, conforme o caso, para os demais casos de descumprimento contratual, limitada a 10% (dez por cento).

18.8. Multa, no percentual de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor mensal do Contrato ou valor total por empregado, conforme o caso, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações.

18.9. Caracteriza falta grave a falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS, das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; 

18.10. As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços.

18.11. As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.12. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, por escrito, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
19.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 
19.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.

I - os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em  convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei;

II - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta,  os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou, na falta deste, qualquer índice setorial ou que venha a substituí-lo, mediante prévio e expresso requerimento da Contratada; e

III - os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP.

19.3. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO

20.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente Contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93.

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.3. A rescisão de que trata o item 20.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Qualquer modificação ou alteração no presente Contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

21.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

21.3. Este Contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.
CLÁUSULA VIGÈSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

22.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                                de 2017.
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